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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. INTERPRETAÇÃO DE NORMA 
INFRALEGAL. IMPOSSIBILIDADE. INTERPRETAÇÃO DE 
DIREITO LOCAL. INVIABILIDADE. SÚMULA 280/STF. MULTA 
ADMINISTRATIVA. CRITÉRIOS PARA A FIXAÇÃO DO VALOR. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
ARGUMENTAÇÃO DISSOCIADA. SÚMULA 284/STF.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
n. 3/2016/STJ.
2. O recurso especial não deve ser conhecido nesta Corte Superior 
quando demandar interpretação de norma infralegal, que não se enquadra no 
conceito de "lei federal" previsto no art. 105, III, da Constituição.
3. A tutela jurisdicional prestada pela Corte de origem com fundamento em 
direito local impede o exame do recurso especial. Incide ao caso a Súmula 
280/STF.
4. A revisão da conclusão a que chegou o Tribunal de origem sobre a correção 
dos critérios adotados, bem como a razoabilidade e proporcionalidade da 
multa administrativa aplicada,  demanda o reexame dos fatos e provas 
constantes nos autos, o que é vedado no âmbito do recurso especial, nos 
termos da Súmula 7/STJ.
5. A apresentação de razões recursais dissociadas da fundamentação adotada 
pelo acórdão recorrido configura argumentação recursal deficiente, a não 
permitir a exata compreensão da controvérsia e inviabilizando o 
conhecimento do recurso especial. Incidência da Súmula 284 do STF. 
6. Agravo interno não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
10/10/2023 a 16/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 16 de outubro de 2023.

 

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de 

agravo interno interposto contra decisão da Presidência do STJ que conheceu do agravo 

para não conhecer do recurso especial em razão da incidência das Súmulas 7/STJ e 

284/STF e na impossibilidade de conhecimento do recurso especial interposto contra 

acórdão com fundamento em norma infralegal.

A agravante alega que, no caso, não incidem os referidos óbices. Para tanto, 

ressalta que a questão jurídica abordada no recurso especial é a violação do art. 57 do 

CDC, dada a inobservância dos critérios legais para a fixação da multa administrativa, o 

que não enseja a aplicação das Súmulas 280/STF e 7/STJ. Afirma que as teses do apelo 

nobre atacam devidamente os fundamentos do acórdão recorrido, razão pela qual deve ser 

afastada a incidência da Súmula 284/STF.

Impugnação às fls. 395-398.

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Consigne-se 

inicialmente que o recurso foi interposto contra decisão publicada na vigência do Código 

de Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 

forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Dito isso, observa-se que o presente recurso não merece prosperar, tendo em vista 

que dos argumentos apresentados no agravo  agravo interno não se vislumbram razões 

para reformar a decisão agravada.

Isso porque, quanto à alegada violação do art. 57 do CDC, evidencia-se que a 

tutela jurisdicional foi prestada pelo acórdão recorrido com fundamento na Portaria 

PROCON-GOIÁS n. 003, de10/02/2015 (fl. 296), razão por que o recurso especial não 
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deve ser conhecido nesta Corte Superior, por demandar interpretação de norma 

infralegal, que não se enquadra no conceito de "lei federal" previsto no art. 105, III, da 

Constituição. 

Nesse sentido: AgInt nos EDcl no REsp n. 1.998.539/PB, relator Ministro 

Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 3/4/2023, DJe de 11/4/2023; e AgInt 

no REsp n. 1.874.502/RS, relator Ministro Manoel Erhardt (Desembargador Convocado 

do TRF5), Primeira Turma, julgado em 15/8/2022, DJe de 17/8/2022.

Ademais, ainda no ponto em que se suscita malferimento do art. 57 do CDC, o 

recurso especial não deve ser conhecido nesta Corte Superior, por demandar interpretação 

de direito local, qual seja, a já mencionada Portaria PROCON-GOIÁS n. 003, 

de10/02/2015 (fl. 296). Aplica-se ainda ao caso, por analogia, a Súmula 280/STF.

Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 2.263.669/SP, relator Ministro Francisco 

Falcão, Segunda Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 16/8/2023; e  AgInt no AREsp n. 

1.660.530/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 

26/6/2023, DJe de 30/6/2023.

A agravante sustenta ainda não ser a hipótese de aplicação da Súmula 7/STJ. 

Ocorre que  a Corte de origem, após ampla análise do conjunto fático-probatório, firmou 

compreensão acerca da correção dos critérios adotados, bem como da razoabilidade e 

proporcionalidade da multa administrativa aplicada, ressaltando que a inércia da ora 

recorrente em demonstrar o faturamento mensal que percebe não constitui mote apto à 

proclamação da redução da pena sob o argumento fincado no princípio da 

proporcionalidade e razoabilidade (fls. 296-298).

Assim, tem-se que a revisão da conclusão a que chegou o Tribunal de origem 

sobre a questão demanda o reexame dos fatos e provas constantes nos autos, o que é 

vedado no âmbito do recurso especial. Incide ao caso a Súmula 7/STJ.

Nesse sentido, com grifos nossos:
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
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OFENSA. INEXISTÊNCIA NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO 
OCORRÊNCIA. MULTA. PROCON. LEGALIDADE. DOSIMETRIA DA PENA. 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE.
1. Afastada a afronta ao princípio da colegialidade, porquanto o art. 932, III, do CPC/2015, 
c/c o art. 253, I e II, do RISTJ autoriza o relator a julgar monocraticamente o agravo em 
recurso especial, nas situações ali descritas.
2. Não há violação do art. 489 do CPC/2015 quando o órgão julgador, de forma clara e 
coerente, externa fundamentação adequada e suficiente à conclusão do acórdão embargado.
2. É inviável, em sede de recurso especial, o reexame de matéria fático-probatória, nos 
termos da Súmula 7 do STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja 
recurso especial."
3. Hipótese em que o Tribunal de origem reconheceu a legalidade da sanção imposta 
pelo PROCON, registrando, ainda, que foram observados os critérios legais para 
fixação do valor da multa administrativa.
4. A alteração do julgado demandaria a apreciação do processo administrativo, 
providência incompatível com a via estreita do recurso especial, sendo certo, ainda, 
que a revisão do valor da multa somente é possível em hipóteses excepcionais, quando 
verificada a ofensa aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade, situação não 
evidenciada nos autos.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.158.659/GO, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, 
julgado em 12/6/2023, DJe de 16/6/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 
EMBARGOS DO DEVEDOR. MULTA ADMINISTRATIVA. PROCON/SP. 
DESPROPORCIONALIDADE. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
INADMISSIBILIDADE.
1. Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a 
partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na 
forma do novo CPC (Enunciado n. 3 do Plenário do STJ).
2. Excepcionada a hipótese de evidente desproporcionalidade, o recurso especial não é via 
recursal adequada ao redimensionamento de multas administrativas, tendo em vista essa 
providência depender do reexame fático-probatório. Precedentes.
3. No caso dos autos, considerado o delineamento fático descrito pelo órgão julgador a 
quo, não há como se concluir por eventual desproporcionalidade do valor da multa; 
conclusão essa que, em tese, só poderia ser alcançada mediante reexame fático-
probatório, com a análise do processo administrativo e dos critérios adotados pela 
entidade para o cálculo da multa. Observância da Súmula 7 do STJ.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.839.056/SP, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, julgado em 9/5/2023, DJe de 23/5/2023.)

 

A agravante sustenta ainda não ser hipótese para a aplicação do enunciado da 

Súmula 284/STF. Ocorre que o alegado pela recorrente sobre eventual ofensa à lei federal 

não está devidamente particularizado de forma clara e específica e não tem em si 

correspondência com os fundamentos aplicados pelo acórdão recorrido, situação que 

impede a exata compreensão da controvérsia deduzida.

Desse modo, mantém-se o não conhecimento do recurso especial com fundamento 

na Súmula 284/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na 

sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia".
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É como voto.
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 10/10/2023 a 16/10
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 17 de outubro de 2023
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